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PREFÁCIO


			Aceitei imediatamente o convite para prefaciar o livro Ensaios da educação básica: conflitos, tensões e desafios, porque pareceu importante conhecer e apreciar os dilemas de um período fundamental para escolarização de crianças, jovens e adultos: o ensino fundamental e o ensino médio. 


			Justamente a ideia de conhecer estudos que elucidam as marcas da Escola Básica me deixou bastante curiosa. O título, em especial, trouxe-me a ideia de que eu teria a possibilidade de conhecer uma “escola real” e os desafios encarados que parecem distanciar a tão sonhada “qualidade” na Educação. Esse anseio não foi decepcionado, pois os textos do livro apresentaram alguns impasses entre Estado, políticas públicas e docência. 


			Nos textos desta obra, analisa-se a importância do debate sobre a alfabetização escolar no ensino fundamental e da formação continuada de alfabetizadores. Da mesma forma, também no ensino médio, no qual a atuação de profissionais de áreas específicas, como Biologia, Química e Psicologia, mostra-se como caminhos para analisar a formação humana, significa assumir uma escola muito diferenciada daquela pensada por intelectuais que, ao se envolverem com políticas públicas e agências internacionais, como BIRD, implementaram políticas educacionais para estudantes brasileiros mais voltadas para atuação no mercado de trabalho.  


			Os autores dos estudos ressaltam a necessidade de um novo olhar para a escola e a formação de professores, como também dos alunos, em especial, porque, a partir da década de 1990, há uma reforma educacional neoliberal no Brasil. Nessa ocasião, ampliou-se a atuação dos institutos, fundações empresariais e entidades do terceiro setor que instituíram uma correlação de forças no debate das políticas para educação pública. Isso fez com que a realidade educacional fosse voltada, principalmente, para desenvolver habilidades que atendessem ao mercado de trabalho. A formação com cunho empresarial começou a ser vislumbrada como necessária no campo educacional.


			Esse processo ganha clareza nos textos, considerando os propósitos e dilemas, quando os autores escrevem a partir de suas observações acerca do estado de Goiás. Eles me fizeram compreender que a universalização da educação básica foi importante no cenário brasileiro, mas ainda lida concomitantemente com significativos índices de evasão e repetência. Tal situação pode estar relacionada às pressões do sistema produtivo, em pareceria com o Estado, que partem de um discurso de exigência de inovação  ainda predominante no mundo. Tal demanda gerou a dualidade de formação intelectual/formação profissional para a escola brasileira e ganhou adeptos em administradores da educação em Goiás.


			Assim, a formação dual fixou-se na educação brasileira por meio das orientações de agentes externos, como os técnicos norte-americanos nos órgãos da administração pública federal, os quais direcionaram as reformas educacionais no país, embasados na Teoria do Capital Humano. Esses encaminhamentos, conforme os autores, repercutiram no cenário social no país, pois as camadas mais altas transformaram-se em consumidores, já os segmentos mais pobres se tornaram mão de obra com baixo nível de conhecimento. 


			A formação dual criou uma generalização muito presente na educação brasileira, com o discurso de que as escolas públicas, consideradas menos criativas, deveriam espelhar-se nas escolas privadas. Esse processo, se comparado com a ideia de preparação para o mercado, com um sistema gerando consumidores e outro a formação de mão de obra sem conhecimento escolar, abriu a chance para que o Estado fizesse mudanças “de cima para baixo”, iniciando-as nas legislações até chegar às estruturas das instituições e currículos. 


			Essas transformações não pararam durante os governos de Fernando Henrique Cardoso, iniciados durante a década de 1990, mas permaneceram durante os de Luiz Inácio Lula da Silva, uma vez que o segundo se ateve ao projeto desenvolvimentista com foco no consumo e programas para a grande massa, buscando harmonizar-se com os interesses das classes dominantes. Assim, ampliaram-se as parcerias entre público e privado e, da mesma forma, a dualidade estrutural da educação brasileira.


			Esse processo também se manteve no governo de Dilma Rousseff, porque ainda se ressaltava a argumentação da inovação como princípio educativo para o desenvolvimento tecnológico/econômico do Brasil, contudo era necessária a melhoria da gestão escolar e de práticas docentes e pedagógicas que colaborassem com o desenvolvimentismo iniciado por Lula. 


			Foi nesse período que a alfabetização escolar se tornou um eixo importante para o ensino fundamental. Essa fase ganhou relevância e se fez presente no Plano Nacional de Educação (2014-2024) com uma meta somente destinada à etapa. Na meta 5, pode-se constatar a ênfase nas tecnologias e práticas pedagógicas para assegurar o fluxo escolar e a aprendizagem dos alunos. Para isso, de acordo com PNE (2014-2024), além da formação inicial, a formação continuada deveria levar os professores a conhecerem novas tecnologias e práticas pedagógicas inovadoras (estratégia 5.6). 


			Por tudo o que foi dito, nota-se que a experiência com a educação brasileira, desde 1990, esteve voltada para as ideias e concepções empresariais  e estas associadas das diferentes tipos de desenvolvimentismo econômico. Para isso, diferentes governos brasileiros justificaram a intervenção educacional por agências externas e internacionais de que era necessário melhorar a qualidade da educação brasileira. 


			Para os autores desta obra, contudo houve mais a imposição de práticas, normas e sistema de avaliação, negligenciando os protagonistas do processo educacional: professores, alunos e família. Esses indivíduos não foram importantes nos processos decisórios e, possivelmente, poucos entendiam do projeto educacional que se delineava no Brasil. Assim, houve a adesão de alguns para não participar da proposta, por exemplo, aqueles que abandonaram a escola, ou reproduziam concepções e práticas que precisavam ser revisitadas, como no caso dos professores alfabetizadores. Assim sendo, os textos fazem um movimento para apresentar que, se no mundo se aprimorava o paradigma de inclusão, no Brasil esse convivia com políticas educacionais que fariam o contrário. 


			A exclusão dava-se de forma silenciosa, pois partiam de decisões equivocadas, como nos projetos educacionais que ressaltavam (ou ainda ressaltam) o mérito escolar. Isso pode ser observado na forma como algumas propostas educacionais sugerem que o êxito na trajetória escolar é de responsabilidade do aluno, negligenciando as desigualdades escolares vividas por cada um. Daí, a sugestão do autoconhecimento tanto nas relações sociais como na elaboração do projeto de vida. Desse modo, a aprendizagem passa a ser entendida como um processo solitário e distante de grupos sociais e da cultura. 


			Esse encaminhamento pode ser uma nova faceta da exclusão escolar e da negação da responsabilidade do Estado com a educação pública, mas está se ampliando a cada geração de estudantes com a tal defesa de que “em outros países é desse modo” e é bom para o Brasil. 


			Como afirmam os autores, a exclusão inicia-se nas oportunidades escolares e chega ao saber mais elaborado. Se os postos de trabalhos bem remunerados sempre foram destinados às classes mais favorecidas e os postos piores para segmentos populares, os delineamentos de políticas educacionais agora passam a intervir nos conteúdos escolares. Como lidar com mérito escolar, se a cada hora se passa para uma nova fase de um jogo em que não se conhece as regras, pois estas mudam a cada hora? Talvez isso seja mais bem compreendido com os estudantes da Educação de Jovens e Adultos (EJA), porque estudantes ainda bem jovens, a partir de 15 anos de idade, passam a frequentar essa classe e com as marcas do insucesso escolar. 


			De acordo com os estudos apresentados neste livro, as propostas governamentais mostram a ineficácia do Estado em resolver os problemas que surgem no processo educacional e na realidade brasileira. Criam-se programas, mas não se busca um diagnóstico com a participação de professores, estudantes e família. Os especialistas e intelectuais consultados, em geral, são os que foram cooptados pelas ideias liberais e pouco se dedicaram em ouvir esses atores sociais e conhecer a realidade brasileira, pois estão mais atentos em trazer propostas internacionais e escamotear os resultados de indicadores no país, evitando ficarem mal vistos no cenário internacional. Isso pouco colabora para resolver os graves problemas educacionais no Brasil.


			Percebe-se que tais encaminhamentos também dificultam a formação do pedagogo para âmbito escolar, em especial, para lidar com os três anos iniciais do ensino fundamental e relacionados ao Ciclo de Alfabetização. Se o utilitarismo ganhou centralidade nas políticas educacionais, houve também a descaracterização do trabalho docente e da profissão de professor. Isso afetou a formação inicial e, principalmente, a continuada, porque sendo uma sociedade capitalista em que se valoriza somente a dimensão técnica da questão educativa, houve destaque insistente para produtividade social. 


			A Pedagogia defende porém, que, para além da formação com metodologias de ensino, o professor é fundamental para a formação do desenvolvimento humano. Tal perspectiva não se baseia na meritocracia e na solidão tanto docente quanto discente, mas na partilha de conhecimentos e saberes entre professores e alunos. Foi isso que motivou algumas universidades públicas envolvidas com o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC). Era preciso unir várias vozes no Brasil e conhecer a realidade de cada região. Para tal, a formação continuada, sob a orientação de uma práxis reflexiva, precisava fazer com que os professores trouxessem o fazer docente e as realidades vividas. Era preciso superar a ideia de que uma política educacional, para formação de professores alfabetizadores, que reproduzissem outras que ignoravam, como se diz nos cotidianos desses profissionais, o “chão da escola”. 


			Enfim, ler este livro trouxe mais clareza sobre as tentativas governamentais de reproduzir no Brasil e no estado de Goiás uma educação a partir de parâmetros externos, incentivando o mérito e a universalização, mas desprezando a capacidade de que a realidade econômica, social e cultural se impõe, não permitindo tal projeto no país. O que se tem é uma negativa responsabilização de professores e alunos. Isso só gerou mais abandonos dos/nos bancos escolares, insucessos na trajetória escolar e, mais grave ainda, a ampliação das desigualdades escolares. 


			A obra é um convite à reflexão para pesquisadores e estudantes de diferentes licenciaturas para melhor compreensão das finalidades da Educação, como também pode ajudar nas escolhas pessoais de projetos educacionais próprios já assumidos ou sendo assumidos na vida profissional. 


			Desejo que o livro auxilie os leitores na compreensão sobre as políticas públicas e seus objetivos. Essa é a marca da experiência de uma leitura prazerosa, informativa e, principalmente, como um processo reflexivo vivido na leitura dos textos. 


			Que esta obra também seja mais um elo formativo para os leitores!


			Elaine Constant


			Rio de Janeiro, 22 de abril de 2019.


			





APRESENTAÇÃO


			Falar de educação e das relações existentes nas escolas brasileiras requer um exame crítico, à luz da história da educação, sobre as condições objetivas que as permearam, buscando entender como se constituíram essas escolas, a que projeto de sociedade atenderam e a que se destinaram. Enfim, compreender os tensionamentos entre políticas educacionais vigentes e as práticas no universo micro das escolas é o desafio permanente que nós, educadores, devemos enfrentar.


			Esses questionamentos devem servir para nortear as políticas vigentes, ao mesmo tempo em que convida a comunidade a refletir sobre qual educação queremos, buscando redirecionar a educação básica, não apenas se apoiando em índices advindos do sistema nacional de avaliação, mas no que pensam os professores e alunos que vivenciam o cotidiano das escolas. Pensar a educação básica a partir desse tensionamento requer um novo olhar para a escola, para a formação de professores e para os estudantes.


			De maneira geral, as escolas públicas de educação básica no Brasil e, principalmente, em Goiás, apresentam, hoje, um cenário que começou a ser esboçado nas políticas induzidas/indutoras pela/da reforma educacional neoliberal da década de 1990 no país. Entre outros aspectos, destaca-se hoje a presença, cada vez maior, de projetos e programas criados por institutos e fundações ligados ao sistema produtivo1. Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 2011, 1.152 municípios brasileiros mantinham, até esse ano, parcerias e convênios com o setor privado na área educacional (CHARÃO; SEGRE; OUCHANA, 2014).


			As políticas do governo federal para a educação básica e principalmente para o ensino médio vêm se mostrando, nos últimos dez anos, plenas de contradições, com propostas oficiais de uma formação integral emancipadora e omnilateral, enquanto, na prática, os projetos de institutos ligados ao sistema produtivo, sendo executados nas escolas com o financiamento do governo federal, colocam o empresariado e o mundo do business como a principal referência para a formação de jovens e adultos. Emancipação no discurso, porém, na prática, uma realidade educacional voltada tão somente para desenvolver habilidades que atendam ao mercado de trabalho, ou seja, aos interesses dos próprios empresários por mão de obra mais qualificada, mas não necessariamente emancipada.


			Nesse contexto, o ensino médio tem sido anunciado nos últimos tempos como o ponto nevrálgico dos governos, aparecendo nas políticas públicas recentes como o caminho para as mudanças no ensino brasileiro. Visto como etapa de formação humana, inserido na Educação Básica, conforme assevera a Lei de Diretrizes e Bases da educação – LDB/1996 –, tem sido negligenciado pelas políticas públicas no que se refere à formação de professores, à infraestrutura necessária e à prática curricular. 


			O fato é que, segundo dados recentes do IBGE, 37,9% dos jovens entre 18 e 24 anos deixam a escola prematuramente, muito antes do tempo previsto para a integralização do currículo da educação básica (FOLHA UOL, 2013). A evasão e a repetência são ainda os maiores motivos que fazem com que haja o esvaziamento de turmas do EM. Dados do Censo escolar mostram que, embora exista, nas escolas goianas, algum otimismo na queda das taxas de abandono em 2013 de 31.500 para 15.400, ainda não temos motivos para comemorar, pois esses índices continuam altos, contrariando as perspectivas.


			Pode-se afirmar que os novos problemas que afligem o EM são velhos conhecidos da educação brasileira. Soma-se a isso a desmotivação dos alunos, o descrédito da comunidade escolar e a distância da produção acadêmica da universidade com a escola. Todos esses fatores juntos mostram um resultado desalentador, em que muitas vezes as saídas requerem buscar o questionamento dos problemas. Talvez, as lentes pelas quais se enxergam esses problemas precisem de ajustes mais precisos.


			Assim, contribuir para o entendimento sobre a educação básica, com seus propósitos e dilemas, é a tarefa desafiadora desta obra, cujos autores o realizaram a partir das suas leituras sobre o estado de Goiás que, assim como vários outros estados, vivencia a universalização dessa etapa de ensino, mas também, de forma concomitante, índices de evasão e repetência, o que leva ao questionamento inicial: qual a percepção que temos da Educação Básica? Como conciliar o atendimento à educação básica com qualidade? Assim, os textos aqui apresentados resultam da preocupação dos autores em levantar mais reflexões sobre o Ensino Básico e sobre as séries iniciais do EM, de forma geral e, mais especificamente, o ensino médio goiano. Entendemos que não é possível seguir adiante sem ajustar o percurso, o que, por sua vez, implica a compreensão crítica do problema.


			No primeiro texto, “Políticas oficiais para a Educação Básica e a inovação no ensino médio: que novidade?”, os pesquisadores alertam para o não tão inovador discurso sobre a inovação presente nas políticas oficiais para a educação básica e ensino médio brasileiro. Os autores acreditam na possibilidade de autonomia e inovação educacional, mas alertam que não se devem subestimar as pressões do sistema produtivo que, em parceria com o próprio Estado, busca articular o sistema educacional ao sistema produtivo, para contribuir com a produção e circulação de inovação, via inculcação desta como uma “cultura dominante eficaz”, uma cultura hegemônica.


			Dessa análise mais ampla do capítulo inicial, o livro se volta, no segundo capítulo, para a situação mais específica do ensino médio goiano. As autoras de “O ensino médio em Goiás: polissemia de conceitos” descrevem como se construíram as políticas de reestruturação do ensino médio em Goiás, mostrando os impactos das políticas públicas. Para tanto, visitaram os documentos oficiais e alertam para o “silenciamento” que vem sendo gradativamente provocado nessa etapa da educação básica no estado goiano.


			O terceiro capítulo objetiva refletir sobre o ensino médio em tempo integral, partindo do pressuposto de que as concepções de educação integral, educação integrada e educação em período integral comportam especificidades e entrecruzamentos que, se bem compreendidos, podem contribuir no planejamento e na realização de uma formação de nível médio o mais completa possível, que rompa definitivamente com a dualidade formação intelectual/formação profissional, particularmente para aqueles que se encontram na classe que vive do trabalho. 


			A partir do contato mais direto com a prática concreta das escolas de ensino médio goiano, os três capítulos subsequentes trazem resultados e análises de pesquisas (cap. 4 e 5) e de um projeto de extensão (cap. 6) realizados nas unidades escolares. O primeiro desses capítulos, intitulado “Psicologia e orientação profissional no ensino médio: desafios e perspectivas”, trata-se de uma análise crítica das apropriações de conhecimentos psicológicos, em torno da ideia de homem, trabalho e orientação profissional, presentes na apostila da disciplina “Projeto de vida”, que faz parte do currículo formativo de jovens nas escolas estaduais de ensino médio integral, no âmbito do “Programa Novo Futuro”. Ao mesmo tempo em que discute as possibilidades das interfaces da ciência psicológica com a educação, de modo geral, e o ensino médio, em particular, o capítulo 5 se vê às voltas com uma das grandes contradições da relação tecnologia/educação, que é a polêmica sobre o uso dos celulares dentro das escolas. As pesquisadoras, que observaram e aplicaram questionários a alunos do ensino médio, consideram que este é mais um novo desafio dos processos culturais e econômicos da nossa sociedade e questionam se seria possível discutirmos a qualidade do ensino médio sem analisar a cultura digital móvel, uma das condições para ser jovem na atualidade.


			O capítulo “Licenciatura em Psicologia no ensino médio: trajetórias desafiadoras de um processo formativo” mostra como, a partir de uma observação diagnóstica da realidade educacional, feita com qualidade e com bom embasamento teórico, permite oferecer a licenciandos uma experiência formativa sólida e rica, contribuindo tanto para a formação destes quanto para a escola-campo em que o estágio se realiza. Nesse caso, a elaboração e execução de um projeto coletivo de extensão destinado a jovens de uma instituição de educação profissional técnica de nível médio contribuiu para o repensar de todos os participantes (da universidade e da comunidade escolar) sobre as questões de gênero e sexualidade.


			Em uma abordagem gnosiológica e epistemológica, os capítulos 7, 8 e 9 questionam, de forma aprofundada, aspectos inerentes à educação científica e à filosofia no ensino médio. Dos mesmos autores, os capítulos 7 e 9 atacam pontos diferentes, mas complementares, sobre a educação científica e o ensino de ciências/química. No sétimo capítulo, a discussão é principalmente sobre a relação do conhecimento científico e sua suposta superioridade sobre os demais conhecimentos. Defendendo uma equivalência de importância, os autores chamam a atenção para a importância da educação científica. Já no capítulo 9, partindo do entendimento apresentado no capítulo 7, os autores discutem as diferentes argumentações a favor da educação científica e do ensino de ciências na educação básica, apresentando suas concordâncias e discordâncias com cada argumentação, e apresentando também uma justificativa própria. 


			O capítulo 10 discute a questão da Educação de Jovens e adultos, trazendo à luz de categorias do materialismo dialético o repensar da prática nessa modalidade de ensino. O capítulo 11 versará sobre como os intelectuais brasileiros têm concebido o ensino médio, as perspectivas de uma nova proposta e os entraves das antigas proposições. O capítulo 12 inquire sobre a gestão dos ciclos da alfabetização, analisando os pressupostos teóricos e metodológicos para se pensar nessa fase de ensino.


			Fechando o livro, o texto “Percepções sobre a aquisição da escrita e formação de professores nos cadernos do PNAIC” aborda sobre a aquisição da escrita e formação de professores referente à política governamental Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC). O texto analisa os cadernos de formação quanto às suas propostas, contribuições e abordagens metodológicas/estratégias de acordo com as semelhanças e diferenças presentes entre as percepções dos autores e as políticas governamentais, os artigos e as principais teorias e estudos sobre a aquisição da escrita em língua portuguesa no Ciclo de Alfabetização. Contribui, assim, com a reflexão sobre o processo de alfabetização e letramento proposto nesse Programa.


			Como muito bem aponta um dos autores desse livro, tão importante quanto iniciar a decolagem é também saber pousar. Assim, tendo apresentado sinteticamente os capítulos que compõem este livro, convidamos você, leitor(a), a se apropriar das discussões aqui apresentadas. Que estas possam, articulando teoria e práticas (suas e dos autores), contribuir para seu entendimento e sua atuação sobre/para o ensino médio básico, superando, assim, as “encruzilhadas”, os “silenciamentos” e os “velhos problemas com caras novas” que essa etapa da educação básica, em seu fazer, pode apresentar.


			Goiânia, 5 de outubro de 2018


			Edna Silva Faria 


			Adriano de Melo Ferreira 


			Amone Inacia Alves
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Políticas oficiais para a educação básica e a inovação no ensino médio: que novidade?2


			Adriano de Melo Ferreira


			Cynthia Aparecida Arossa Alves Soares


			Introdução


			O trabalho como professores orientadores de estágio curricular supervisionado, em cursos de formação inicial de professores de Biologia, tem permitido acompanhar as mudanças que vêm ocorrendo no ensino médio nos últimos anos. A orientação dentro das escolas fornece subsídios concretos que possibilitam uma reflexão mais acurada sobre a realidade educacional, exercitando uma relação dialética entre teoria e prática.


			No interior das escolas e dos órgãos gestores, a argumentação sobre a necessidade de seus partícipes serem inovadores e de seus estudantes serem protagonistas e empreendedores é recorrente. Apenas para exemplificar, em 2005, a Organização dos Estados Ibero-americanos para a Educação, a Ciência e a Cultura (OEI) solicitou a pesquisadores de três países ibero-americanos uma investigação sobre a inovação nas escolas de ensino médio, com o intuito de evidenciar qual o nível de articulação entre as estratégias governamentais e as micropolíticas (VITAR et al., 2006). Ferreira (2013) alerta para o fato de que se está, cotidianamente, sendo bombardeado pelo que ele entende ser a exacerbação de uma “cultura da inovação”.


			 O redemoinho do cotidiano, com suas necessidades, obrigações e discursos, engole e arrasta os profissionais da educação, em uma velocidade que nem sempre possibilita a reflexão crítica, por isso o objetivo principal deste texto é tentar contribuir com a capacidade de desvelar criticamente alguns aspectos desse cotidiano, esclarecendo como o discurso sobre a inovação vem sendo construído nas políticas educacionais oficiais. 


			Como aponta Williams (2011), uma cultura dominante que se pretende eficaz, uma cultura de natureza hegemônica conta, além da transmissão feita pela ação educativa, também com uma “tradição seletiva”, que seleciona e enfatiza certos significados e práticas, enquanto se apropria, dilui ou exclui outros. Nesse sentido, o alerta dado por Jacoby (1977) de que a sociedade, em uma crença inabalável no progresso, lembra-se cada vez menos e pensa que o novo é melhor do que aquilo que veio antes se investe de grande importância em dias como os atuais, de adesão acrítica a uma cultura que se pretende hegemônica: a da inovação.


			A análise a seguir contempla, principalmente, documentos do Governo Federal, desde o período da ditadura civil-militar até o primeiro mandato do Governo Dilma Rousseff (2011-2014). Este estudo se restringirá apenas à educação básica principalmente ao ensino médio. Para uma discussão sobre esse tema nas políticas para a educação superior e para a formação de professores, conferir Ferreira (2013) e Oliveira, Ferreira e Moraes (2015).


			Educação na ditadura civil-militar: a inovação vinda do alto


			Como mostra Ferreira (2013), a argumentação sobre inovação educacional não foi privilégio apenas das políticas e discussões pedagógicas pós-reforma neoliberal dos anos 1990, estando presente, pelo menos, desde o período da ditadura civil-militar. Ainda segundo esse autor, nesse período, vigorou uma perspectiva “aplicacionista”, que entendia a inovação como algo que deveria vir “do alto”, ou seja, ser pensada e planejada por especialistas para depois ser executada pelos professores nas escolas. 


			Naquela época, caracterizada por um capitalismo de Estado que propunha modernização e o desenvolvimento do país, as políticas educacionais estiveram atreladas principalmente à política econômica e de ciência e tecnologia (C&T). Assim, os Planos Setoriais de Educação e Cultura (PSECs) dos militares estavam associados aos Planos Básicos de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (PBDCTs) e aos Planos Nacionais de Desenvolvimento (PNDs).


			Já no governo de Geisel (1974-1979), com a então recente crise do petróleo, o II PND (1975-1979) alertava para as consequências das crises internacionais para o país e trazia como objetivo principal fortalecer as empresas nacionais, com financiamento, via Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e Secretaria de Planejamento da Presidência da República (Seplan), para “estimular a inovação tecnológica” (BRASIL, 1974, p. 51-52). 


			Essa ênfase nas inovações científico-tecnológicas se manteve nos planos de governo do último dos militares no poder, o presidente João Baptista Figueiredo (1979-1985). Continuando com o propósito de reduzir a dependência científica e tecnológica e estimular a criação de tecnologias nacionais novas, o texto do III PND propunha ampliar a capacidade de absorção e geração tecnológica das empresas nacionais e apoiar as instituições de pesquisa, para atender, segundo o documento, a necessidades sociais, econômicas e culturais do país, mesmo que para isso tivesse que “usar o poder de compra das empresas estatais” (BRASIL, 1981, p. 71).


			Como destacou Ferreira (2013), outro argumento também esteve presente nos planos oficiais do período militar, apesar de menos explícito: o da inovação administrativa. É o que mostra, por exemplo, uma das estratégias do I Plano Nacional de Desenvolvimento (1972-1974), que propunha a modernização da empresa nacional privada e pública, “[...] quer quanto à tecnologia, quer quanto à capacidade gerencial, equacionando-se aí os problemas de inovação tecnológica, de custos e de novos métodos de gestão e controle” (BRASIL, 1971a, p. 21, grifos nossos).


			Sincronizado com os PNDs e PBDCTs e pautado pela reforma administrativa feita pelo Decreto n.º 200 de 25 de Fevereiro de 19673, o primeiro Plano Setorial de Educação e Cultura (PSEC 1972-1974) preocupava-se em aumentar a produtividade do sistema educacional com diminuição de gastos. Segundo esse documento, a educação seria a principal condição para o desenvolvimento econômico e – paradoxalmente – para o estabelecimento da democracia, com a população se tornando, por si própria, um fator produtivo (BRASIL, 1971b, p. 18).


			O I PSEC propunha ainda um programa de alfabetização como maneira de integrar os ex-analfabetos enquanto força produtiva da comunidade, preparando-os para o trabalho. Para atingir essas metas de aumento da produtividade, o I PSEC sugeria a reformulação e profissionalização do ensino médio, a sondagem vocacional no ensino de 1º grau, o aumento de matrículas em cursos técnicos, além da integração das escolas e universidades com as empresas4. Segundo esse plano educacional, não haveria dilemas entre o pedagógico e o econômico, entre a educação como consumo e como investimento, portanto seria possível conciliar valores tradicionais e a inovação transformadora (BRASIL, 1971b, grifos nossos).


			No caso das inovações científico-tecnológicas, os planos oficiais do período militar enfatizavam principalmente o ensino de ciências e o uso de tecnologias em todo o sistema educacional, o que refletia diretamente nos planos setoriais para a educação e cultura. No I PSEC, por exemplo, a inovação tecnológica estava diretamente associada à necessidade de expandir a oferta educacional, mas com economia de gastos, via uso de um sistema de tecnologias educacionais, previsto no I PND (BRASIL, 1971b, p. 23). No II Plano Setorial para a Educação e Cultura (II PSEC 1975-1979), as novas tecnologias educacionais, como emissoras de rádio e TV, eram pensadas para maximizar e renovar todo o sistema educacional, inclusive o próprio MEC (BRASIL, 1976, p. 60).


			O uso de tecnologias educacionais era entendido como mais uma forma de aumentar a oferta de cursos a distância, tanto para a população como, também, para a formação de professores, buscando incorporar o progresso científico e tecnológico pela sociedade (BRASIL, 1971b). Como mostra Ferreira (2013), esse enfoque nas inovações científico-tecnológicas e de gerenciamento manteve-se presente em todos os planos setoriais ao longo de todo o regime militar e, ainda segundo esse autor, fica fácil entender essa ênfase se se considerar o contexto mundial que se estabeleceu após o fim da Segunda Guerra Mundial. 


			Após 1945, como consequência da disputa ideológica entre capitalismo e socialismo (EUA versus URSS), ambos os blocos passaram a investir e supervalorizar a ciência e os cientistas. Nesse período, denominado de Guerra Fria, os EUA fortaleceram sua aproximação com os países da América Latina, o que resultou no financiamento a golpes militares na região e, no caso do Brasil, também na retomada dos acordos bilaterais entre o MEC e a Agência Norte-americana para o Desenvolvimento Internacional (Usaid). Isso aumentou a presença de técnicos norte-americanos nos órgãos da administração pública federal, onde direcionaram as reformas educacionais no país, embasados na Teoria do Capital Humano e na Administração por Objetivos (APO). Daí a ênfase, nos planejamentos oficiais, às inovações de natureza administrativo-gerencial.


			Quanto à ênfase no uso de tecnologias na educação básica, a literatura aponta que havia também o interesse em expandir e garantir a propaganda ideológica do regime (GERMANO, 2005), pois uma das contradições da modernização conservadora foi o fato de que, estando a serviço da acumulação capitalista nacional e internacional, o Estado militar acabou promovendo o crescimento da força produtiva, resultando em uma sociedade civil mais articulada (COUTINHO, 2008). 


			Como ressaltam Evangelista (1997) e Romanelli (2003), a ênfase no uso de recursos audiovisuais e da telecomunicação na educação servia também como forma de escoar a produção tecnológica excedente dos países centrais do capitalismo. Para uma dessas autoras, ao atribuir a culpa pelo ‘subdesenvolvimento’ à incapacidade de planejamento e à falta de recursos humanos qualificados, as agências norte-americanas reduziam o subdesenvolvimento dos países a um mero problema técnico, fato que justificaria a necessidade de sua intervenção, cujo objetivo era criar hábitos de consumo nas camadas mais altas da população, enquanto buscava criar mão de obra de baixo nível por meio do ensino (ROMANELLI, 2003).


			As ‘propostas inovadoras’ dos planos setoriais de educação e dos planos mais gerais do Período Militar podem ser interpretadas como uma forma de tentar atender, com economia de gastos, às demandas da população por educação, atrelando os níveis de ensino ao sistema produtivo e formando mão de obra barata para cargos de baixo salário nas indústrias e empresas nacionais (FERREIRA, 2013). A reforma universitária e a Lei n.º 5.692/1971 foram, em sua essência, uma manobra para amainar os ímpetos da classe trabalhadora pela continuidade dos estudos (ROMANELLI, 2003; GERMANO, 2005). 


			Educação nos anos 1990-2000: inovação como ethos social


			Com o fim da ditadura militar, a transição democrática que se processou em meados dos anos 1980 não representou uma ruptura com a ordem estatal e socioeconômica de períodos anteriores, mas foi tão somente um rearranjo entre as diferentes frações das classes dominantes (COUTINHO, 2008). No planejamento educacional, praticamente não houve novidades, limitando-se essa gestão a seguir as políticas herdadas dos militares, impedindo que se consolidasse uma cooperação efetiva entre os entes federados da União (SHIROMA; MORAES; EVANGELISTA, 2007), caracterizando tempos de indefinição, com muito discurso e pouca ação (VIEIRA, 2008).


			A referência à inovação voltou à pauta das políticas educacionais no governo do presidente Fernando Collor de Mello (1990-1992)5, em que os documentos oficiais traziam esse termo, relacionando-o à proposição de ‘algo novo’. É o caso, por exemplo, do ‘Programa Setorial de Ação do Governo Collor na Área de Educação 1991-1995’. Tal programa considerava que a educação era condição fundamental para a democracia e para o desenvolvimento autossustentado e que a política educacional deveria se voltar para o desenvolvimento econômico, científico, social e cultural, articulando-se com a iniciativa privada (BRASIL, 1990). 


			De acordo com Ferreira (2013), muitas das propostas que esse documento apresentava como inovadoras eram, em uma análise mais profunda, propostas antigas que vinham desde a época dos militares: modernização e capacitação por meio das tecnologias educacionais, vinculação escola/empresa, entre outros. Esse mesmo autor chama a atenção para o fato de que, a partir dos anos 1990, mais especificamente a partir do governo Itamar Franco (1992-1994), o uso do termo ‘inovação’ nas políticas educacionais oficiais passou por uma mudança muito significativa, devido, principalmente, à reestruturação produtiva do capital mundial (FERREIRA, 2013).


			Esse processo de reestruturação havia se iniciado nos países centrais do capitalismo ainda na década de 1980, com a substituição do regime de acumulação fordista pela acumulação flexível de base toyotista, surgindo a demanda de novos entendimentos da sociedade sobre o papel da educação e sobre a formação de cidadãos e trabalhadores. Desse modo, no caso dos países periféricos, a década de 1990 caracterizou-se por um contexto de reestruturação produtiva tardia, cujos governos, sob influência e pressão de organismos internacionais, como Banco Mundial (BM), Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) e Cepal, iniciaram uma reforma neoliberal das instituições sociais em toda a América Latina (SHIROMA; MORAES; EVANGELISTA, 2007; FERREIRA, 2013). 


			Nesse contexto, o ‘Plano Decenal de Educação para Todos’ do governo Itamar Franco (BRASIL, 1993), refletindo as orientações da Declaração Mundial de Educação para Todos (DECLARAÇÃO DE JOMTIEN, 1993) e da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (Cepal),6 enfatizava a descentralização e a autonomia e pretendia vincular a educação básica ao sistema produtivo para alavancar o desenvolvimento do país, permitindo que este se inserisse de forma competitiva no mercado internacional (BRASIL, 1993, p. 32). Contemplava, principalmente, as propostas estabelecidas em conjunto pela Cepal e pela Unesco no documento Educación y Conocimiento: eje de la transformación productiva con equidad (CEPAL/UNESCO, 1992).


			O Plano Decenal concluía que, devido a deficiências na formação de professores e no desenvolvimento de ‘competências’ em comunicação, ciências e matemática, o sistema educacional brasileiro teria se tornado um obstáculo à inserção do país na economia internacional e que isso só seria possível se fossem formados indivíduos criativos e inovadores. Por isso, entre seus objetivos gerais, o plano propunha que a escola deveria ser considerada um espaço central de gestão e estímulo à criatividade e inovação e que o próprio MEC deveria ser um indutor e avaliador das inovações, regulando parcerias entre empresas privadas, governo e escolas (BRASIL, 1993).


			Pergunta-se: que tipos de inovações? Em que e para quê? Segundo o texto do Plano Decenal, a educação básica deveria satisfazer o que considerava serem ‘necessidades básicas de aprendizagem’ que permitissem aos estudantes participarem plenamente da vida econômica, social, cultural e política do país. Sugeria, ainda, estabelecer a articulação entre educação e mercado de trabalho e considerava a descentralização, via ajustes legais e administrativos, como importante inovação a ser feita para possibilitar novas experiências curriculares e de avaliação do ensino, entre outras inovações (BRASIL, 1993).


			A descentralização das responsabilidades do Estado com a educação, defendendo uma articulação público/privado para viabilizar a reestruturação produtiva, já vinha sendo proposta nos documentos da Cepal (CEPAL, 2000), que partia de uma análise estruturalista e sistêmica da relação entre sociedade e economia, amparada pelos aportes teóricos da chamada Nova Teoria Econômica (linha neoschumpeteriana), de analistas da Gestão Empresarial como Peter Drucker e de analistas de perspectivas como Alvin Tofler (CEPAL/UNESCO, 1992).


			Entre os neoschumpeterianos que influenciaram as ideias da Cepal, estava o economista inglês Cristopher Freeman, que havia sido assessor da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), auxiliando na elaboração dos manuais produzidos por essa organização, como, por exemplo, o ‘Manual de Oslo’. Este apresenta um conjunto de diretrizes para orientar os países sobre como mensurar e interpretar dados sobre inovação, sendo traduzido e utilizado por diversos países, incluindo o Brasil 7 (FERREIRA, 2013). 


			Em sua primeira versão, a ênfase do Manual de Oslo era na inovação tecnológica de produtos e processos (TPP) e na indústria da transformação, mas pesquisas e cruzamentos de dados dos países levaram a uma reelaboração de conceitos e metodologia, passando a considerar também os dados sobre o setor de serviços não contemplados pela concepção inicial. Já em sua terceira versão, em 2005, o Manual passou a considerar também as inovações não tecnológicas, como por exemplo, inovações de marketing e organizacionais (OCDE, 2005) 8. 


			O conjunto de ideias que embasava a visão sistêmica da Cepal enxergava, de certa forma, o capital humano como um dos principais fatores do desenvolvimento econômico, reavivando, portanto, aspectos da Teoria do Capital Humano do economista norte-americano Theodore Schultz, que influenciara as políticas educacionais da ditadura militar no Brasil, contudo, além desse foco no capital humano, a proposta cepalina propunha também um modelo, no qual empresários e empresas desempenhariam o importante papel de induzir a inovação no governo e na sociedade, fortalecendo assim a C&T das nações. 


			Na interpretação da Cepal, o Estado e suas instituições arcaicas – a escola pública entre elas – seriam obstáculos para o crescimento econômico dos países, por isso, entre suas proposições, o documento Cepal/Unesco trazia orientações para remodelar o Estado e também a escola pública, alegando que esta última seria uma instituição rotineira e hierarquizada, incapaz de acompanhar as mudanças que se apresentavam para a sociedade do século XXI, a chamada ‘sociedade do conhecimento’ (CEPAL/UNESCO, 1992).


			O pessimismo em relação ao Estado sempre foi um dos principais argumentos do discurso neoliberal. Segundo a literatura (ARRIGHI, 1996; HOBSBAWM, 2004), com a perda de controle sobre as empresas transnacionais e o deslocamento do centro capitalista para o Japão, na década de 1980, o Estado keynesiano não soube lidar com as consequências sociais (instabilidade econômica, migração de postos de trabalho, desemprego) da reestruturação produtiva, com a passagem do fordismo para acumulação flexível. Nesse contexto, intelectuais neoliberais como Miltom Friedman e Friedrich Hayek, que culpavam o Estado pela crise, ganharam espaço nos governos, orientando políticas de reformulação administrativa e propondo a privatização dos serviços públicos9. 


			É dentro desse contexto que se procura entender as críticas e orientações da Cepal em relação ao Estado e suas instituições, propondo a abertura do sistema educacional à ação de empresários e outros agentes ligados ao mercado que, na ótica cepalina, seriam os agentes realmente capazes de proporcionar a ‘inovação’ necessária ao desenvolvimento econômico dos países da região. 


			É nessa argumentação presente na visão sistêmico-empresarial da Cepal/Unesco que reside, segundo Ferreira (2013), a principal diferença entre o debate sobre inovação educacional que começou a ser elaborado a partir da década de 1990 e as discussões anteriores, como, por exemplo, a do período dos militares. Para esse autor, a partir desse momento histórico, a inovação passou a ser pressuposto central das políticas educacionais, um princípio pelo qual a educação deveria se pautar e buscar continuamente. Reduzindo a educação a simples capacitação de recursos humanos, passou-se, então, a propugnar que os indivíduos formados pelo sistema educacional fossem criativos e inovadores para que pudessem contribuir eficazmente com a produção e a competitividade do país (FERREIRA, 2013).


			 Esse foi, exatamente, o caminho seguido pelo governo Itamar Franco, pelo menos no texto de seu “Plano Decenal de Educação para Todos”. Culpando o sistema educacional pela deficiência competitiva do país, buscava construir o consenso de que uma reforma seria necessária, com um Estado mínimo, de ação compensatória, apoiando as empresas privadas em sua missão de inovar e ensinar a sociedade a ser inovadora (BRASIL, 1993), entretanto seria no governo do sucessor de Itamar Franco, Fernando Henrique Cardoso (1995-2002), que a reforma neoliberal do Estado e do sistema educacional se concretizaria, com consequências presentes até os dias atuais. 


			Em sua proposta para o primeiro mandato de governo, o candidato FHC destacava a necessidade de um novo modelo de desenvolvimento – chamado por ele de ‘economicamente sustentado’ –, propondo-se a reformar a máquina estatal para torná-la mais competente e inovadora (CARDOSO, 1994, p. 185). Já como presidente, em seu primeiro mandato, o ‘Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado’ propunha uma administração pública respaldada por modernos conceitos de administração e eficiência que, controlando os resultados, promovesse um fortalecimento e eficácia do Estado na economia mundial (BRASIL, 1995a).


			O modelo de administração pública gerencial teve, como uma das principais características, a flexibilização da estabilidade para ‘motivar’ profissionalmente o servidor público a ser criativo e responsável (BRASIL, 1995a). Esperava-se também, com essa reforma, criar uma mudança irreversível de cultura, bem aos moldes neoliberais: clientes, produtos em disputa e um mercado regulador da ‘igualdade’ e da ‘liberdade’ para competir. Daí a necessidade de uma ênfase na avaliação e controle. 


			Entre os marcos orientadores para a atuação do MEC, a política educacional dos dois mandatos de FHC também assumiu a inovação como um princípio educativo: 1) prioridade ao ensino fundamental, com uma política pautada pela gestão da qualidade; 2) descentralização no financiamento, com responsabilização de estados e municípios e um controle e avaliação dos resultados feitos pelo Estado; 3) modernização da gestão apoiada por um sistema informatizado de controle e racionalização dos resultados e gastos e; 4) inovação (BRASIL, 1995b, p. 5-8, grifo nosso). Esse documento do MEC levava ainda a entender que as escolas inovadoras seriam outras que não as escolas públicas: “Atualmente, as inúmeras amarras legais para que a escola tente inovar afetam basicamente as escolas mais criativas, que se encontram sobretudo na área não-governamental” (BRASIL, 1995b, p. 8, grifos nossos).


			O texto induzia, assim, a uma dupla e enganosa generalização: primeiramente, a de que as escolas públicas não seriam criativas, devendo se espelhar, para tanto, nas escolas privadas, e segundo, que uma mudança feita de cima para baixo, nas normas e legislação educacionais, bem como na estrutura das instituições e nos currículos, seria capaz de tornar essas escolas criativas e inovadoras. Na concepção de inovação desse documento da política educacional de FHC, a ideia de atrelamento da educação ao sistema produtivo não ficou de fora. 


			Sobre o ensino médio, o documento considerava-o de natureza conflituosa, voltado para tarefas diversas, como preparar para a continuidade dos estudos em nível superior, para a vida em sociedade e para o mercado de trabalho. Além disso, por receber uma heterogeneidade de alunos – chamados no documento de ‘clientela’ –, caberia ao MEC flexibilizar o sistema, o que, em verdade, traduzia-se em uma pressão pela profissionalização e terminalidade do ensino médio, que deveria ser ofertada em parceria com a rede privada, como os sistemas “S” (BRASIL, 1995b)10. Enfim, a mesma perspectiva cepalina do ‘empresariado inovador’ que, atuando diretamente na educação, forçaria o Estado, a escola e a sociedade, como um todo, a serem também criativos e inovadores.


			No texto final da Lei n.º 9.394, promulgada em 20 de Dezembro de 1996 (BRASIL, 1996), que estabelecia as diretrizes e bases da educação nacional, a orientação neoliberal de vinculação da educação ao sistema produtivo foi bastante ressaltada, afirmando que a educação escolar deveria vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social (artigo ١º, § ٢º e artigo ٣º, item XI), e entre suas finalidades estaria a qualificação para o mundo do trabalho (artigo 2º). Os próprios conteúdos curriculares da educação básica, segundo os artigos 26 e 27 dessa lei, deveriam contemplar a orientação para o trabalho (BRASIL, 1996).


			Essa mesma ótica – inovação, formação para o trabalho, privatização, flexibilização, avaliação – foi mantida na política educacional do segundo mandato de FHC (1999-2002). Quanto ao discurso sobre a inovação, cabe aqui destacar um aspecto muito importante para se entender as políticas educacionais desde o período FHC até os dias atuais. Desde sua proposta de candidato à reeleição, FHC passou a usar a mesma concepção de inovação presente na segunda edição do Manual de Oslo, publicado pela OCDE em 1997: “[...] novos processos, produtos e serviços” (CARDOSO, 1998, p. 118, grifos nossos). Para se compreender essa apropriação, faz-se necessário esclarecer a mudança que esse organismo internacional fez em relação à coleta de dados sobre inovação nos países.
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